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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
.k."4,0ye TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	13831,000249/2003-35 

Recur so n" 	 Voluntritio 

Acórdão n" 	3803-001.180 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	02 de  fevereiro  de 2011 

Matéria 	PIS-AU IO DE INFRAÇÃO 

Recorrente 	MENEGAZZO & CIA. LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA  NACIONAL 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Período de apuração: 01/01/1998 a 30/04/1998 

AUTO DE INFRAÇÃO.. FALSIDADE DO MOT1Va 

Os atos administrativos deverão ser motivados, corn indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando imponham  ou agravem deveres, encargos ou 
sanções  Comprovada a existência do process() judicial e observada a 
pertinência do seu objeto corn o procedimento do contribuinte tido como 
irregular, e  no se configure  verdadeiro o fato da inexistência do processo, 
deve ser cancelado auto de infração que sobre ele se et ige. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 
ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. Vencido o 
Conselheiro Hdlcio Lafeta.  Reis,  que  deu provimento parcial 

(assinado digita1mente) 

Alexandre Kern - Presidente, 

(assinado digitalmente) 

Belchior Melo de Sousa - Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique 
Martins de Lima, Hdlcio Lafeta Reis, Range] Petrucci Fiorin e Daniel Mauricio Fedato. 

Relatório 
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Trata o presente de rectuso voluntario contra o Acórdão de n° 14-14..189, de 
04 de setembro de 2006, da DRJ-Ribeirão Preto/SP, fls. 163 a 166, que considerou 
lançamento piocedente em parte e não se manifestou sobre a legalidade  da compensação e 
conseqüente homologação.. 

O  lançamento é decorrente de procedimento interno de auditoria de DCTF. 
lavrado em 16 de junho de 2003, que indica como motivo ensejadot a  inexistência  do processo 
judicial autorizador  da compensação, e consubstancia-se na ocorrência "Noe Jud não 
Comprovad". 

Ern sua impugnação a interessada contestou a  exigência ai gumentando, em 

sintese, que possuía autorização judicial pata compensar  indébitos  do PIS lecolhidos sob os 
moldes dos  inconstitucionais Decretos-lei it's 2.445 e 2,44911988, corn  débitos  desse mesmo 
tributo, exteliotizada nos autos do Mandado de Segurança n°971004)85-8 

Asseverou que a  compensação encontra abrigo nos ai tigos 1.009 do  Código 
Civil e 66 da Lei n° 8.383, de 1991, e requereu, ao final, a imp] ocedência do auto de infl ação e 

homologação da compensação efetuada. 

A DIU/Ribeirao Pietoreferiu que as  decisões judiciais concessivas da liminar 
e da segurança, proferidas pelo Juizo da 2a Vara Federal de Marilia, declararam o direito 
compensação e que o encontro de contas se desse corn dividas vincendas, sem comando 
condenatório de qualquer valor a ser restitufdo à contribuinte. 

Consignou que havia autorização pain que a  contribuinte  fizesse a 
compensação pretendida desde logo, ainda que a  discussão  judicial não tivesse chegado a 
termo, sem o condão de extinguir o crédito tributário, até que ocorresse o trânsito em julgado 
da &dab judicial. 

Sustentou a necessidade do  lançamento como atividade administrativa 
vinculada e obrigatória, para que o sujeito ativo possa exercitar atos de cobrança na via 
administrativa e, no caso piesente, em vista de ação judicial suspendendo a exigibilidade do 
credito nibutzli io, tern ele a finalidade de prevenir a  decadência  do direito da Fazenda Pública. 
Anew a-se, para isso, no entendimento da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional  através  do 
Parecer PCFN/CRJN n° 1.064/199.3. 

Beim eceu que é apenas no concernente ao pagamento do débito apurado que 
a autoridade fiscal deve abster-se de qualquer  exigência  em relação ao sujeito passivo, 
enquanto perdurar o efeito da medida judicial suspensiva. 

Cancelou a multa de oficio corn base no art. 63 e seu § 1 0 , da Lei n° 9,4.30. de 

1996, que veda essa  incidência quando a constituição do crédito tributário ielativa  atributos e 
contribuições cie competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma do 

artigo 151, incisos IV e  V. do Código Tributei lc) Nacional, se destina a pi evenir a decadência. 

Não apreciou a legalidade da compensação frente ao  Código  Civil e  à Lei n° 
8.383/91, poi entender que esta matéria fora objeto de apreciação do  Judiciário e considerou o 

pedido de homologação da compensação prejudicado, aduzindo que somente após o  trânsito 
cm julgado  da ação mandamental, corn os devidos contornos do cr édito  pleiteado,  é que o 
enconno de contas poderá ser analisado pela autoi idade competente. 

Cientificada  da decisão em 21 de dezembro de 2009, irresignada, apresentou 

recur so  voluntário, tis.. 124 a 135, em 09 de janeiro de 2009, em que alega que ipossuia 
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provimento judicial pata compensar créditos de PIS recolhidos sob égide dos Decretos-Leis 11°s 
2.445 e 2.449/88, apurados segundo os ditames da LC 07/70 E na continuidade dessa defesa 
reclama pela aplicação  da semestralidade no cálculo do seu crédito. 

É o relatório. 

Voto  

Conselheiro Relator Lielchior .  Melo de Sousa 

O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos para sua 
admissibilidade, portanto dele conheço. 

Como se lie do relatório, a busca do sistema eletrônico não identificou a 
existência do processo judicial em que se fundara a contribuinte para efetuar as compensações 
dos  débitos  objeto do auto de infração. Assim se manifesta a Agencia da Receita Federal em 
Ourinhos no despacho de abertura de processo de representação para controle dos débitos deste 
auto de infração: 

A e»qn-e.sa MENEGAZZO & CIA LTDA. CNP.1 
56.815,244/0001-87, recebeu • AUTOS DE INFRAVO  n. 
0000875 e 0001459 ern razão de lido ter sido conTrovada' 
a exiskincia dá processo judical  informado  pelo 
contribuinte nas DC'TF do 3° trimestre de 1997 . e 1° 
trimestre de 1998 op& batimento coin o sistema 
DEFESA[fl.78] 

Como decorrência da impugnação, foi tida como comprovada pela mesma 
Agência da Receita Federal a existência do processo judicial, sobre o qual foi solicitado 
Procuradoi ia da Fazenda Nacional manifestação a respeito. 

Tendo em vista que o contribuinic impugnou o auto de 
infiacdo apresentando comp, ovação da existimcia do pi ocesso 
judicial, PROPONHO o encaminhamento do pr  escute processo 
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Mat ilia — 

PSFNIIIIRA —0117423 1 — para inanifesiacão a respeito, 
informando, em cow positivo, qual a  situação  atrial da 
ação [ ](11. 75) 

Por meio de sua resposta, constata-se que para promover as  compensações  a 

contribuinte dispunha de provimento judicial com concessão de liminar: 

Em  atenção  ao determinado as !Is ref, o, o presente polo, 
inicialmenle, informal' que os autos da age-7o de Mar/dodo de 
Segurança n° 97 1004285-8 em ti finale perante a 2 Vora 
Federal de AlorilialSP encontra-se atualmente em pent cie 
recurso junto à instancia superior (TRF--- 3 a Região) desde 
25/11/1997 

No entanto, mistet esclarecer que em decisão profeticla em 
18/08/1997 e publicado no  Diário Oficial  do União de 
29/08/1997 — pcig 86, ojuiz "a quo" concedeit liminnarpcncr 
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fun de impedir que a impenada (delegacia  da Receita  Fedei  al) 
promovesse autuação do contribliinle-impetrante, pelo fato  da  
compensação de quantias recolhidas indevidame nte com base 
nos D L. 2445 e 2449, ambos de 1998, coin contribuições devidas 
ao PIS (I. C! 07/701, corrigidas mondial  lamente  desde o 
pagamento indevido, em parcelas vencidas e vincendas Em ato 
continuo, em 2.2/09/1997 foi proferida a sentença judicial 
monocreitica, concedendo a segurança pleiteada, para 
reconhecer a Mconstitucionalidade dos D. 1,. 2445 e 2449 de 
1998, passando a contribuição ao PIS ser  exigível  com base im 
LC 07/70, além de declarar, aillda, o direito do contribuinte 
em proceder a compensação prevista no art. 66 da Lei n.° 
8383/91, relativamente aos valores recolhidos indevidamente ao 
PIS, ora reconhecido incoartitucionahnente, CO,?? parcelas 

na mesina coniribuiviio. [g n.] 

Remetidos  or autos ao TRF 3. Região, foi profei ida decisão 
em 13/11/2002, dando provimento à  remessa  oficial, contudo, 
não fbi possível ter acesso ao relatório do  acórdão,  tendo em 
vista os autos encontrarem-se conclusos no gabinete do  Dês  
Fedei al desde 17/10/2003. Sugiro, aqui, casos os dados aqui 
constantes não sejam suficientes par a a vossa devida análise, 
expedição de oficio dim etamente  ao  TRF .3"Região, solicitando 
a an ação de copia do  acórdão e seu iecpcclivo relattii io 
conclusivol (fl. 76) 

Ante este novo dado, a ARF/Ourinhos constituiu processo de tepiesentação 
corn os débitos do presente auto de  inflação,  sendo encaminhado ao Grupo Intersistêmico da 
DRF/Marilia (CRUM]) para apuração do crédito, tendo em mira a extinção deste processo. 

AVS1111 sendo, propronho a abertura e remessa deste processo de 
representação  ao  GRUMI para acompanhamento e mu  ação da 
suficiência dos cl .édilos obtidos pelo contribuinte act  ação  (fl78) 

O Grupo Intersistêmico elaborou a planilha de fis 140 a 143, vinculada ao 
processo IV 13831.0002491/2003-35, de mesmo objeto, porém relativo a débitos de  períodos  de 
apuração distintos, em que consignou a aputação do crédito da impugnante, sem considerar 
como base de  cálculo o faturamento do sexto mês ante' ior ao do fato getador„ Da apuração, 
deduziu a DRF/Nflarilia pela  inexistência  do crédito; 

O resultado obtido foi que,  na  gm ande maioria dos  períodos,  
as  pagamentos ePtuados Ibram totalmeme utilizados para a 
quitação dos dAitos ,  restando ainda saldos devedores Os 
saldos credores apurados em alguns  períodos  foram milLados 
paw quitação de pequena pane dos saldos devedores, sendo 
(pre, apOS tal compensação, não  restou; cr édito passível  dc  
compensação, conforme demons!, ativo de fls 14 la 143 1 ] 

Mesmo que vier ci  obter êxito em figurers decisões judiciais, 

aindct assim a compensação realizada pelo contribuinte sei ia 

indevida, pelct inexigh211cia de addito pass ivel Z.  fill 148) 

Como se pode ver, o Fato que deu ensejo ao auto de infração não se houve 
configutado. Dada a falsidade do motivo pia o plocedimento fiscal conduzido pela auditoria 
interna da DRF/Marilia, em vista dos irovosfidos: i) da constatação da  existência  do processo 
,judicial tido corno inexistente, a motivar o auto de infração; ii) da pertinencia do seu objeto 
corn o pi ocedimento levado a efeito pela contribuinte; e iii) da apuração do crédito, que 
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culminou corn a  conclusão  de sua também inexistência; imprestável se tornou a peça  acusatória  
para conter a exigência ibutziria no molde como lavtado, pot -  ferimento ao preceito legal do 
artigo 50 da Lei IV 9.784/98, conforme reza seu texto: 

Art 50 Os atos administrativos  deverão  se, motivados, com 
indicação dos falas e dos fillidamentos juridicas, quando 

II  - imponham ou  agi  avem dever es, encargos ou sanções, 

Desse modo, cumpria à DRF de origem pi oceder  da  forma como determina o 
art. 18, § 3°, lavi ando auto de inflação complemental., o4, no minim, em meu entender, 
saneando o pi ocesso, dando ciência ao conti ibuinte dos novos fatos que sustentariam a 
acusação, devolvendo-lhe o prazo legal de defesa: 

jilt Is I:_1 

§ 3'  Quando,  em exames posteriores, diligências  Ott pericias. 
realizados no curso do processo, form verificadas incorreções, 
omis.seies ou  inexatidões  de que resultein agravamento da 
exigência  inicial, inovação ou alterageio  da  fitndamentação legal 
da exigência, será 	ado auto de  inflação  ou 
notificação de. Ian  comento complementar, devolvendo -se, ao 
sujeito passivo, prazo pat a impugnação no co»conente à 
nicaéria modificada  (Incluído pela  Lei n° 8.748, de 1993)  

A decisão judicial de primeira  instância  reconheceu o direito do impetrante 
dc efetuar a compensação de créditos de PIS pagos sob o comando dos Decretos-Leis es 2.445 
e 2,449/88 corn débitos da mesma contribuição, 0 Tribunal da 3' Região Fiscal decidiu 
extinguir o processo sem resolução de mérito, entendendo que uma vez que a impetrante já  
efetuara a compensação faltou-lhe interesse de agir quando iequereu a utilização desse direito 
cm petição  ao Judiciário. 

A decisão  da  DRJ/Ribeirão Piet° não se manifestou sobie a legalidade  da 
compensação nem sobre sua homologação, ancorada no entendimento de que, estando a 
matéria submetida ao Judiciário,  cumprirá  a DRF/Marilia, ao final, aplicar- o que rot' decidido 
Por  quem compete dizer o Direito, nesse tocante. Excluiu a multa de  oficio.  

Os  débitos  deste processo encontram-se controlados no sistema PROF ISC, 
no processo de  lepiesentação a' 13831.000335/2004-29,  lis  78/80, segundo despacho de H. 84, 
passiveis de côbrança na hipótese de decisão desfavorável ao contribuinte, no Judiciário 

Assim, por ser falso o motivo para lavratura do presente auto de infração 
deve set cancelado o lançamento nele consubstanciado. 

Diante  cio  exposto, voto por dar provimento ao teems°. 

Sala das sessões, 02 de fevereiro de 2011 

Belchior Melo de Sousa 
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